ATA DA 14ª. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DO 1º. PERÍODO LEGISLATIVO, DA 17ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 29 (VINTE E NOVE) DE SETEMBRO DE 2017. PRESIDENTE: ELISÂNGELA MAZINI MAZIERO BREGANOLI, SECRETÁRIO: ELIAS DE SISTO. As 14h, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves,Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, José Roberto Pereira, Josimar Alves Vieira, Luiz Braz Mariano e Valdirene Donizeti da Silva Miranda, registrando-se a ausência do vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho. Havendo número legal, a Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. A Presidente solicita aos senhores vereadores e demais presentes que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: "Salmo 147 - Versículo 1 e 2: 1 Salmo. Louva, ó Jerusalém, ao Senhor; louva o teu Deus, ó Sião,2porque ele reforçou os ferrolhos de tuas portas, e abençoou teus filhos em teu seio". Em seguida foram lidas e aprovadas sem debate a ata da 29ª sessão ordinária e a ata da 13ª sessão extraordinária realizadas no dia 25-09-2017. A senhora Presidente diz: Foi protocolado o Projeto de Lei Complementar nº 012/2017, de autoria do Prefeito Wanderley Fernandes Martins Júnior, que alterava quase que completamente a Lei nº 155/2013. A Câmara de imediato alertou o Executivo e ficamos o tempo todo achando a melhor forma de proteger o povo mocoquense de mais impostos, pois um projeto dessa envergadura depende de muitos estudos e audiências. Ontem, dia 28, depois de exaustivas reuniões o Executivo solicitou a retirada do mesmo e protocolou o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 013/2017, que vamos discutir e que está mais conveniente com o assunto, é o que está na pauta de hoje. A Presidente solicita ao senhor Secretário que proceda a leitura da ORDEM DO DIA, para deliberar em fase de 1ª discussão o seguinte Projeto: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 013/2017, de autoria do Prefeito Wanderley Fernandes Martins Júnior - Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº __/__/____, de ____ de _______ de ____, e alterações, que aprova o código tributário do Município de Mococa, e dá outras providências. O 1º Secretário faz a leitura do ofício do senhor prefeito que encaminhou referido Projeto de Lei Complementar. Asenhora Presidente diz: Vamos discutir emenda ao projeto, que visa alterar a ementa, que está errada, incompleta, ela está sem os números das leis. EMENDA MODIFICATIVA DA EMENTA DO PROJETO: "Altera e acrescenta dispositivos da Lei Complementar Municipal nº 155, de 22 de dezembro de 2003, e alterações, que aprova o Código Tributário do Município de Mococa, e dá outras providências". Feita a votação nominal da Emenda foi aprovada por 14 (catorze) votos favoráveis, com a ausência do vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Quero parabenizar a presidência desta Casa por estar atenta à esta questão, porque se não fosse a Câmara oficializar o Executivo o nosso Município poderia estar perdendo agora um milhão e oitocentos mil reais. Então acho que foi de suma importância esta atitude relevante de vossa excelência, porque se não fosse o Ofício que a senhora encaminhou ao Executivo não estaríamos agora votando esta lei. No primeiro projeto enviado a esta Casa o Executivo aumentou as alíquotas do ISS, da mesma forma que fizeram no projeto da semana passada, fizeram nesse, agregar um interesse ao outro. Não sei como deveria estar atenta a questão jurídica desta Casa, porque é a segunda vez que fazem isto. Se fosse apenas o projeto do ISS referente aos cartões de crédito e débito conforme descrito pela Presidência desta Casa, é uma coisa, agora aumentar as alíquotas de outros impostos seria outra. Parabenizo a todos que alertaram novamente o Executivo, pois isto seria ruim para o comércio de Mococa, ruim para as Entidades que fazem o dinheiro circular no Município. Então através deste movimento que surgiu aqui na Câmara o Executivo recuou e trocou os projetos, mas acende uma luz vermelha de preocupação. São duas preocupações seguidas. A primeira foi de indexar uma coisa à outra, como foi no projeto da última sessão e novamente nesse que ele retirou. A outra é a intenção do Executivo no aumento de impostos no Município. Eu acho que já temos impostos demais, então temos que ficar atentos, porque acendeu mais uma vez a luz vermelha para a tributação do Município aumentar. Sou contra todo e qualquer aumento de imposto em nosso Município. Fui assim nos quatro anos atrás e serei assim nos próximos anos. Agora de acordo com o novo projeto que ele mandou, que direciona somente a questão apresentada pela presidência desta Casa, aí sim sou favorável ao projeto. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Quero salientar que na audiência que teve na quarta-feira na Casa de Cultura, a Sônia, eu e o Josimar que estávamos presentes, falou deste projeto que seria enviado. Estive conversando com a Sônia e ela me explicou a questão do ISS, dos tributos que são de cartões de créditos e de débitos, Netflix, e outros tributos que ficam no Município. Estive aqui na Casa na quarta-feira por volta das 10 horas da manhã, falei com o departamento Jurídico e com a Diretoria que a Prefeitura iria encaminhar também este documento. Então fortalece a documentação que foi protocolada pela Presidente no dia 24, mas nós já tínhamos comunicado também sobre o fato. Também não concordamos quando vimos a sequência do projeto aumentando tributos. Ontem logo após a inauguração do SEBRAE no reunimos com o departamento Jurídico da Prefeitura, e em comum acordo, entenderam também que seria importante enviar apenas com relação as taxas que não serão pagas pelos munícipes. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Daniel Girotto fala: Rincon, esse Ofício com alterações de ISS aumentando em 5%, eu faço parte da Comissão de Orçamento junto com a Val, ele foi protocolado na quarta-feira as 5 horas da tarde. Nós fizemos reunião na quinta-feira de manhã, a Comissão de Orçamento, nós somos responsáveis por isto na cidade. Nós não aceitamos aumento nos valores de tributos. Após o almoço você protocolaram novo Ofício, que é o nº 964/2017. Isto ocorreu na quarta-feira as cinco para as cinco horas da tarde. Nós fizemos reunião na quinta-feira, acionamos vocês, alertamos que estavam aumentando tributos, alguns em 150%, e após o almoço vocês atualizaram com o 764, foi onde concluímos se ele estava dentro do esperado, se ele aumentava cargas tributárias, e agora vamos votar aqui por unanimidade o projeto. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: A minha justificativa não é esta. Quero dizer que na quarta-feira, no dia 27 de setembro foi protocolado na Prefeitura ao meio dia e vinte e quatro minutos um Ofício falando sobre você orientando da lei. Você ainda estava na sala na reunião, junto com a Val, eu sentei com o Fábio e lhe falei que seria enviado este projeto para a Casa. Nós também não sabíamos dos tributos. O que estou dizendo é que eu também como vereador vim a esta Casa só para falar que estava para chegar este projeto, antes mesmo de o Ofício ser mandado, da informação que o Executivo estava mandando. Então não estou questionando esta questão. Sobre a questão da troca do projeto, nós não estamos aqui para valorizar o mérito do A ou do B, estamos trabalhando para o bem comum. No encontro que tivemos ontem após a reunião nós falamos sobre isto, que precisava de estudos. Eu vim aqui no período da manhã, antes de ir à inauguração, eu e alguns vereadores, também o Jurídico da Casa pegamos uma cópia do projeto, e quando tivemos a oportunidade de nos sentar com o Jurídico da Prefeitura, colocamos nossa ideia que se esse projeto entrasse, a importância de aprovar a questão dos tributos, o cartão de crédito e outros tributos, que traria benefícios à Prefeitura, juntamente com a alteração nos valores, não era o ideal, que a alteração de valores dependia de estudos dos vereadores da Comissão de Orçamento. A verdade é que ninguém quer polemizar não, só estou descrevendo um fato, que antes de a Elisângela protocolar alertando o prefeito, a Prefeitura já estava montando este projeto, tanto é que eu vim aqui no período da manhã e dei uma cópia ao Fábio para ver o assunto e se inteirar. Retomando a palavra o vereador Daniel Girotto fala: O que deu para entender aqui, e nós temos que dar a resposta junto à Comissão de Orçamento, no meu entender é que a partir de segunda-feira teremos que atentar aos projetos de vocês, porque para nós veio camuflado. Era um projeto a nível nacional, para todas as cidades, mas aproveitaram e aumentaram os tributos. O objetivo do Governo Federal é liberar o ISS a todas as cidades, não é só para Mococa. Isto é a nível nacional. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Eu estou com a cópia aqui. Girotto, com todo respeito não "são vocês", é o Executivo que faz. A nossa função é esta que você está fazendo de fiscalizar. Nós fomos a favor da troca, nós fomos contrários como veio o primeiro projeto, e vamos dar um jeito de aprovar, muito pelo contrário, quando a gente se atentou a isto gerou uma preocupação, até porque necessita de uma ampla discussão. Eu só quis dizer que antes de a presidente informar a prefeitura sobre este projeto, a prefeitura já estava ciente. No entanto, quando foi passado para alguns vereadores, eu sentei com a Sônia para entender o que era que ia ser mandado, eu trouxe até uma cópia que ela solicitou. Ela mandou direto no meu celular, tenho até o horário. Não estou questionando nem A e nem B. Também sou favorável que a gente aprove este projeto que está aqui agora, e o projeto que foi enviado e retirado na sequência, que tenha um estudo maior, um entendimento melhor para ver se é necessário ou não essa troca. Até parece do jeito que foi colocado, que você está falando "manda lá que vamos dar um jeito de aprovar", muito pelo contrário, houve um questionamento, houve uma reunião no período da manhã e foi discutido isto. Foi sugerido pelos colegas a retirada do primeiro projeto e que fosse enviado depois com mais calma, discutisse com os vereadores para terem a consciência daquilo que estaria votando, até para não dar desgaste ao Executivo desnecessário. O diálogo é o melhor caminho. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Na segunda-feira à noite após a sessão, a presidência sempre conversa muito conosco, ela já mencionou a mim esta questão desta lei que ela iria dar o devido encaminhamento. Eu acho que tudo bem, a gente não tem que ver mãos e nem caras, mas graças a Deus que esta Casa atuou de forma oficial. Outra questão que quero apresentar é que o que mais me preocupa é a repetição dos modus operandis. Vocês como da situação, em primeiro lugar, tentar mostrar para ele que nós queremos aqui transparência e coisas justas para a cidade. Outra coisa também, meu amigo, que pare com essa artimanha de mandar dois projetos em um só. Isto é uma vergonha. Isto é querer chamar a gente de burro. Ninguém aqui é burro. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Como teve uma questão a mais ali, demandou estudo. Ontem de manhã nós pegamos o projeto para estudar e para ver o que realmente estava acontecendo. Para nós não era viável, precisa uma discussão ampla. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Então quer dizer, aquela teoria "se colar, colou". Aqui graças a Deus todos os vereadores são muito inteligentes, temos uma Mesa Diretora ativa, estuda, temos assessorias competentes. Não adianta vir com esta jogadinha não que não vai pegar. Aqui temos que esclarecer sempre a verdade. Outra coisa que acho de fundamental importância, é que a troca dos projetos, você vai me desculpar, meu amigo, se o "De Olho na Câmara" não tivesse falado a questão do "cavalo de Tróia", se nós vereadores não tivéssemos gritado. Eu, graças a Deus, não tenho problema nenhum de trabalhar com internet, com Facebook, com WhatsApp, graças a Deus que tem estas ferramentas para as pessoas terem respostas imediatas. Se não houvesse o questionamento, não fortaleceria nem mesmo vocês na conversa pessoal com ele. Do jeito que você está falando, parece que só vocês que cooperaram com a troca do projeto, mas houve ação nossa. Então eu quero deixar bem claro que a questão de jogar para a torcida não é fácil, para jogar para a torcida tem que ter fundamento, tem que ter base. Eu quero deixar bem claro que a intenção do Executivo era aumentar impostos no "colar, colou". Isto está no papel. Então se era para fazer no "colar, colou", graças a Deus que não colou, porque iria atingir vários comércios que geram empregos em Mococa e não podemos aumentar impostos. Gostei do que o Caju falou na sessão passada, que se for para aumentar impostos votará contra. É isto mesmo. A Associação Comercial também tem esta visão. Então eu acho que coisas deste tipo nós não podemos contemplar. O papel aceita tudo, mas precisamos ver o que está nele, e quanto a isto confio plenamente na presidência, na Mesa Diretora e na assessoria desta Casa com relação a isto. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Sim, exatamente, e foi o que nós fizemos lá ontem quando tivemos conhecimento. Pegamos cópia, reunimos com vários vereadores e conversamos, como vocês reuniram aqui e discutiram. Isto é importante, a democracia é assim. A gente não usou a ferramenta das redes sociais, mas a gente usou o diálogo pessoal, verdadeiro, colocamos as nossas convicções e dissemos: não é o momento, pode ter desgaste para ambos os lados e assim ficou definido. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Quero reafirmar para você, na conversa que eu tive com a presidência da Casa, a preocupação dela de a cidade vir a perder esse dinheiro. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Só estou falando que nós também viemos informar aqui. O mais importante é esta troca de ideias mesmo, e compartilhando, como foi dito por você também, que ela alertou o Executivo de forma oficial, só que o Executivo também já estava ciente daquilo, tanto que até comentei com a Val, no curso de final de abril em que o Elias esteve presente junto com a Sônia, foi discutida esta lei. Foi aí que a Sônia começou a desenvolver este trabalho. Acho que o Elias também vem recebendo e-mails sobre aquele curso que foi muito válido. No período em que ele queria fazer esse curso a gente levantou algumas questões se realmente era pertinente, e aí prova que você tinha razão, foi muito importante. A Sônia me falou que você estava presente lá em Campos de Jordão quando surgiu a discussão deste assunto. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador José Roberto Pereira fala: Depois de tudo dito, o que temos que ficar alertas na verdade é o quanto que a cidade acaba perdendo, quer dizer, apenas num dos processos, cerca de um milhão e oitocentos/ano. Eu tenho certeza que se nós tivermos redução de impostos e uma fiscalização mais atuante de quem sonega, de quem está evitando pagar os altos tributos, nós conseguiríamos quase que dobrar a nossa arrecadação, gerar mais empregos, porque o aumento de tributos parece que incentiva a sonegação, causa temor aqueles que podem gerar empregos, que movimentam o comércio, a indústria, então temos que estar atentos a isto. Acho que deveríamos nos unir, discutir essas cobranças de impostos, várias taxas e ter uma fiscalização mais atuante cobre quem sonega. Com certeza teremos uma arrecadação maior no Município, sem prejudicar a população, sem penalizar aqueles que trabalham corretamente, colaborando e gerando empregos no nosso Município. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Luiz Braz Mariano fala: Com relação a este projeto eu quero parabenizar a diretora de desenvolvimento da Prefeitura Municipal, a senhora Sônia de Pauli. Sei que vários ofícios foram feitos aqui por este ou aquele vereador, mas a verdade é que este projeto embora tenha chegado aqui nos últimos momentos, está na ação desse setor há um bom tempo. Na semana passada a Sônia nos disse que estaria enviando este projeto à Casa, que era muito importante a sua aprovação, eu até lhe pedi que não demorasse para enviá-lo, porque parece que existe entendimento junto ao Ministério Público para que os projetos não sejam enviados em regime de urgência. Então que seja enviado de forma antecipada para que a gente não precise passar por esta situação. Ainda que o projeto tenha chegado num dia para ser votado no dia seguinte, não existe nada que desabone a aprovação deste projeto, porque ele gera recursos ao nosso Município, em torno de um milhão e oitocentos a dois milhões ao nosso Município.  Nós entendemos que este projeto é importante, por isto estamos hoje neste horário para aprová-lo, para que o Poder Executivo tenha condições de sancioná-lo em tempo e o Município não perder esses recursos. Como já foi falado pelo colega Rincon, nós já tínhamos tomado ciência deste projeto de forma completa como estava, ou de forma incompleta agora, mas solicitamos uma reunião com o Poder Executivo e conversamos. Foi nos colocado que hoje existe projeto da Associação Paulista dos Municípios que existe uma avaliação mesmo das taxas e tributos. Se ele foi colocado num momento errado, é outra questão que iremos avaliar depois, porque vamos ter oportunidade de avaliar a questão da Associação Paulista dos Municípios. O que quero dizer que o que aconteceu não foi algo de um vereador só, foi algo de uma ação coletiva, tanto da oposição como da situação. Ontem, após a inauguração do SEBRAE na nossa cidade, nós fizemos reunião, decidimos e pedimos a retirada do projeto, tanto é que ele foi retirado após essa reunião. Liguei diversas vezes ao Diretor da Câmara para saber se o Executivo já tinha retirado e trocado o projeto, porque ficou acordado na reunião a retirada do projeto e o envio deste que está na pauta hoje. Independente da ação deste ou daquele vereador, o importante é que o Município vai ter oportunidade de arrecadar mais um milhão e oitocentos mil por ano, que com certeza serão utilizados na Saúde, na Educação, e em outros setores. Então voto com alegria e com satisfação, mesmo sido convocado ontem, mesmo que o projeto não tenha passado pelos trâmites legais, não podemos perder esse recurso para o nosso Município. Por isto vamos votar favoráveis. Mais uma vez parabenizo a senhora Sônia de Pauli que tem feito um excelente trabalho no departamento competente. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 a presidente vereadora Elisângela Maziero fala: Gostaria de dizer que este projeto se trata de um tema que nós já temos discutido, temos ouvido falar. Na segunda-feira encontrei o prefeito de Pinhal, e ele me disse que enviou o projeto e que a Câmara de Pinhal estaria votando o projeto na terça-feira semelhante a este, até porque tem prazo para passar a vigorar a partir do dia 1º de janeiro e teria que ser aprovado até o dia 30 de setembro. Então à noite conversei com o vereador Eduardo Ribeiro Barison, comentei com ele acerca do assunto, e na certeza de que o Executivo enviaria para esta Casa, estávamos no aguardo. Na quarta-feira achamos por bem comunicá-los, porque se o prazo final era hoje, foram 48 horas de antecedência que eu teria para comunicar e convocar todos os vereadores para esta sessão extraordinária. Mas para a nossa surpresa veio o projeto que não estava de acordo apenas com a questão do ISS ficar para o Município, mas também algumas revisões de tributos. Quero até parabenizar a Comissão de Finanças em nome da Val, e todos os vereadores que se debruçaram com relação a isto, estudaram. Apesar, viu Braz, de a gente estar votando em regime de urgência, ele teve todos os trâmites, porque temos parecer jurídico, foi discutido nas Comissões, os vereadores estudaram o projeto. Então apesar do curto tempo, foi intensa a dedicação de todos os vereadores para que nós pudéssemos votar hoje. Então o projeto tem parecer, tem reunião das Comissões, tem a reunião também de vocês com o Executivo, então é um trabalho de todos aqui para que a gente vote o projeto hoje com total segurança e conhecimento. Como sabemos, é um projeto importante para o nosso Município, é importante porque garante mais recursos. Quanto ao aumento de tributos, acredito que antes de onerar a nossa população, a gente tem que economizar. Um Governo ele precisa ser seguro, ele precisa economizar recursos e não aumentar impostos, não aumentar mais tributos. Então fica um apelo ao nosso Executivo, que antes de aumentar qualquer tipo de tributo, que faça uma revisão geral no seu quadro de assessoria, em todas as licitações, em todos os gastos da Prefeitura para que haja uma redução de custos e não de aumento de tributos. Isto a gente não pode aceitar. Eu acho importante a gente estar votando hoje um projeto para o bem da cidade, apesar de o primeiro projeto ter sido protocolado na quarta-feira à tarde, não tem nenhuma menção no projeto que ele precisaria ser votado até o dia 30 de setembro. Veio com um pedido de urgência, os senhores sabem que a gente pode votar até em 45 dias. Então, nós, a Câmara, a Mesa Diretora decidiu fazer a sessão extraordinária hoje porque sabíamos, éramos conhecedores de toda parte legal do projeto, que para vigorar até o dia 1º de janeiro precisaria ser votado até o dia 30 de setembro, então por isto nós convocamos a sessão extraordinária. Mas no pedido do prefeito não tem nenhuma menção que teria que ser votado até o dia 30. Isto é uma ação que estamos fazendo na Câmara por conhecermos a lei e também para resguardar o nosso Município para que não perca recursos. Enfim, acho que o trabalho é de todos. O trabalho é do Poder Executivo também, porque é de sua obrigação. Acho até que se tinham conhecimento desde abril como os senhores disseram, e eu acredito que sim, deveriam ter mandado antes o projeto para que a gente não precisasse votar o projeto em 48 horas desta maneira. Tivemos sim um trabalho árduo nestes dois dias, mas ele poderia ter vindo antes. Nós fizemos uma reunião inclusive com a Promotoria, onde o Promotor, o Prefeito, a Mesa Diretora, até o Grupo de Olho na Câmara estava junto, nós tivemos uma conversa que era para se evitar projetos de urgência, pedidos de urgências desta maneira. Ficou um acordo com o Prefeito também. Então como ele já tinha conhecimento de tudo isto poderia ter antecipado e mandado o projeto para a Câmara e não ter mandado com 48 horas antes de acabar o prazo legal. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Elias de Sisto fala: Quero dizer da nossa satisfação em votar este projeto hoje, afinal de contas são recursos para o Município na ordem de dois milhões de reais, que Mococa vai contar a partir do ano que vem. Isto é uma mudança a nível nacional. Como o Rincon comentou, no final de abril estive em Campos do Jordão, onde foi bastante comentada e debatida esta questão, também estava comigo a vereadora Sônia de Pauli, que hoje faz parte do Executivo. Foi bastante discutida esta questão pelo presidente da APM - Associação Paulista dos Municípios, então é um avanço para a cidade. Na verdade, as pessoas não vivem na capital federal, as pessoas vivem nos municípios. Toda ação que evita que recursos fiquem na União e sim nos municípios é mais saudável, porque certamente será melhor aplicado. O Josimar gosta de falar que é preciso fazer mais com menos, realmente é o que tem que ser feito. A arrecadação precisa melhorar sem aumentar os impostos, administrar melhor a equipe de assessoria, procurar reduzi-la. Mas o importante é que teremos dois milhões a mais no orçamento de Mococa. Quero parabenizar a Elisângela também, que bastante antenada, realmente se esforçou, cobrou agilidade do Executivo, porque se fosse aprovado no mês que vem não seria assim tão danoso, porque a lei iria vigorar no mês de fevereiro ao invés do mês de janeiro. Então teve um trabalho excelente da Elisângela, da Val que faz parte da Comissão de Orçamento. Finalizando minha fala quero dizer da importância de os vereadores viajarem, fazerem contatos, participarem de eventos. A gente tem agora a região Metropolitana ligada a Ribeirão Preto, onde se troca muitas informações, experiências. Na nossa ida à Campos do Jordão fizemos bons contatos, foi muito produtivo, principalmente a Sônia que pegou muitos cartões. Mas o que a gente lamenta, falo de nós quinze vereadores, que as vezes somos incompreendidos. Às vezes o vereador é um cara muito invejado e pouco admirado, infelizmente isto é ponto pacífico, isto serve para os quinze. Por exemplo, o Brasilino quando se ausenta do mercado dele, ele não ganha nem um real para estar na capital ou noutro lugar que ele precisar estar representando Mococa. Só que eu sei que ele é um cara que trabalha no açougue, que faz entregas, então no mínimo na ausência do Brasilino, por exemplo, se perde cerca de no mínimo trezentos reais para funcionar o seu negócio. Ninguém ressalta o seu trabalho quando você se ausenta da sua empresa. Tem pessoas que têm a baixeza de discutir se eu comi um cachorro quente ou se eu comi uma pizza. Quero dizer que em Mococa ou em Brasília ou em São Paulo eu como o que eu quero, o que eu tiver vontade. Então essas miudezas de cardápios, se comeu ou deixou de comer, não convém discutir isto, porque dá a impressão que joga a população contra a gente, nós não fomos a passeio a lugar nenhum, a gente vai em busca de recursos. O que nós estamos tratando aqui hoje, eu e a Sônia principalmente, e a Elisângela que esteve no comando da Prefeitura, nós temos conhecimento disto desde março, desta legislação nova que estava sendo mudada, quer dizer, quem correu na frente não precisou deste atropelo de a gente estar votando isto agora na última hora, na pressão. Pressão que eu digo é sobre o tempo, porque hoje é dia 29 de setembro. Eu acho que precisamos estar bastante unidos e priorizar os interesses de Mococa. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador José Roberto Pereira fala: Aproveitando as palavras de vocês sobre visitas, reuniões, nós tivemos um alerta também na reunião da audiência pública estadual em Ribeirão para que nós, através da nossa cidade, 26 cidades fazem parte da região metropolitana, solicitar para que o dinheiro dos impostos seja revertido na nossa região, porque o dinheiro vai embora e ficamos com migalhas. Como foi citado na nossa região em 2014 foram liberados 216 milhões, em 2015 cento e poucos milhões, em 2016 40 milhões e até agora no mês de setembro 6 milhões para a região Metropolitana. Então a nossa região com 26 cidades, incluindo Ribeirão, Mococa e ouras cidades que arrecadam muitos impostos, teríamos que brigar por isto com os nossos deputados para que a região trabalhasse com a porcentagem de impostos e não ficar com a situação que está. Acho que seria mais uma forma de revertermos muitos benefícios e arrecadação para o nosso Município. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Josimar Alves Vieira fala: Eu quero parabenizar a senhora presidente porque acho que tem o momento de a gente fazer política, tem o momento de fazer politicagem e tem o momento de agir de forma séria. A senhora poderia muito bem por capricho político não convocar a gente para votar isto hoje. Então a minha posição é de parabenizá-la. Vi a seriedade da senhora em não perder este prazo. Parabéns. A senhora Presidente diz: Obrigada, Josimar, esta é a nossa preocupação realmente. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu só queria lembrar também que passou pela minha cabeça aqui agora, que eu cheguei a contatar o presidente da Associação Comercial, Maurício. Ele falou o que eu estou passando a vocês, que era peremptoriamente contra qualquer aumento de imposto e assim será. Quero lembrar mais uma vez que nós não podemos aceitar aumentos de impostos. Nós temos onde cortar gordura. O que eu acho muito engraçado é que teve a inauguração do SEBRAE de manhã e à tarde ele manda um projeto com aumento de impostos. Então isto é muito preocupante. Acho que a Associação Comercial tem grande importância no Município, ela é a locomotiva do desenvolvimento de Mococa, e temos que ouvir a Associação, podemos até não concordar com algumas coisas, mas ouvir e procurar aceitar muitas vezes as sugestões de vocês. Então eu quero dizer que o prefeito assinou o aumento de impostos. Ele pediu aumento de impostos e isto não podemos aceitar, ele acendeu uma luz vermelha, não podemos fechar os olhos para isto. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Agimar Alves fala: Eu agradeço a presidente por nos convocar nesta tarde para que seja aprovado este projeto. Nesta semana fiquei muito feliz ao saber sobre as arrecadações que o nosso Município está tendo. Na quarta-feira estive em São Paulo e quem me passou este projeto foi o assessor do Presidente da Assembleia. Depois procurei a assessoria da Casa e fui informado que já estavam acertando o documento. Estive com ele um bom tempo, e ele disse que irá ajudar bastante o nosso Município. Também ontem estive em Casa Branca, onde estavam o Caruso e o Baleia Rossi, e naquele momento entregou ao nosso prefeito documento informando que estão empenhados mais de dois milhões de reais em doação para o Município, e logo vai chegar à Casa mais detalhado. Então quero parabenizar a cada um que teve o seu empenho para que pudéssemos estar hoje na Casa nesta tarde fazendo nossa parte como vereador para aprovar este projeto. Da mesma forma que o Josimar, quero parabenizar a Presidente desta Casa que tomou as devidas providências para que hoje pudéssemos votar este projeto. Houve o projeto que foi retirado pelo Executivo, mas é correto, uma coisa é uma coisa, a outra é outra. Mas hoje aqui estamos para aprovar este projeto que visa aumentar a arrecadação do Município. Isto é muito bom. Triste é quando fala que está perdendo, mas quando está adquirindo nós temos que fazer o nosso papel, temos que acatar mesmo, porque a situação que está passando o país, o Estado e o nosso Município não está fácil. Então este projeto que aumenta a arrecadação nós temos que acatar para que esse dinheiro seja convertido em benefício à população. Parabéns a Presidente, ao Prefeito e a cada um que se empenhou com o seu tempo e que está para aprovar este projeto. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Luiz Braz Mariano fala: Só queria esclarecer, nobre colega, que não foi bem assim. Só para esclarecer porque está sendo filmado. Houve a reunião na Associação de manhã e o projeto não veio para a Casa a tarde após a reunião. O projeto já estava aqui, ele chegou na quarta-feira. Então só para esclarecer que não foi bem assim como foi colocado. O projeto chegou a Casa um dia antes e a reunião do SEBRAE foi no dia seguinte. Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Presidente, o Elias falou um fato e acho que devemos nos atentar à informação correta. É um detalhe apenas. Em primeiro lugar esse recurso do ISS não vai para Brasília, não vai para o Distrito Federal. Ele vai para a cidade sede da empresa que ministra os cartões de créditos e de débitos. Por exemplo, Poá vai perder 50% de ISS por causa desta lei, e parece que o Presidente Temer vai ajudar Poá neste aspecto. Quero lembrar que o Temer vetou e que a lei foi derrubada pelo Congresso. Só queria fazer este adendo à fala do Elias para que seja justa a posição. Feita a votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 013/2017 foi aprovado por 14 (catorze) votos favoráveis em 1ª discussão, com emenda, registrando-se a ausência do vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho. Não havendo mais matérias na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão extraordinária, convocando antes os senhores vereadores para outra sessão extraordinária, logo em seguida, para aprovar em 2ª discussão o Projeto de Lei Complementar nº 013/2017. Lavrou a Ata a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, 2ª Secretária da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa ___________________________________________________.
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